PARECER Nº  1868, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1163, DE 2009
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe dispõe sobre gratuidade e desconto proporcional para utilização de estacionamentos pelos idosos proprietários de veículos automotores. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias, de 19/11 a 26/11/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura não tem o condão de acarretar despesas consideráveis aos cofres públicos, uma vez que pretende impor um ônus aos estabelecimentos particulares que ofereçam estacionamento pago aos seus usuários, medida que poderá onerar apenas aqueles estabelecimentos, ou obrigá-los a rever sua política de tarifas, de modo a repassar o novo encargo aos usuários pagantes. Ao Estado caberá, no máximo, proceder à fiscalização ou receber denúncias dos consumidores, em caso de descumprimento da medida, ações que já detêm previsão no orçamento vigente.

No entanto, devemos ressaltar que o § 1° do artigo 1º do projeto, ao incluir os serviços de estacionamento do Estado na política de descontos e isenções para idosos, acaba incorrendo em inconstitucionalidade, pois invade matéria atinente ao exercício da Administração Pública, cuja iniciativa é de competência privativa do Governador, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição Paulista. Os estacionamentos administrados pelo Estado, assim, não podem ser atingidos por encargos que advenham de lei proposta pelo Poder Legislativo. 

No caso em tela, ressaltamos, ainda, que o detalhe apontado também representa óbice financeiro à aprovação da propositura, já que importará diminuição de receitas do Estado.

Diante de tais motivos, apresentamos a seguinte 

        
EMENDA



Dê-se ao § 1° do artigo 1° do Projeto de Lei n° 1163, de 2009, a seguinte redação:


“§ 1° – Incluem-se na determinação disposta no caput os serviços de estacionamento, mesmo que terceirizados, localizados dentro de diferentes lojas, centros comerciais, shopping centers, casas de show, cinemas, teatros, exposições, hospitais, bares, restaurantes, instituições bancárias e outros estabelecimentos.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1163, de 2009, com a emenda ora proposta. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 29/11/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Maria Lúcia Amary – Regina Gonçalves – Orlando Bolçone – Carlos Bezerra – Vitor Sapienza

